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Atitude de Silveira  
é uma provocação  
ao Supremo

Ao se recusar a usar tornozeleira eletrônica, desafiando 
o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), e buscar refúgio nas dependências da Câmara, 
exigindo solidariedade do presidente da Casa, Arthur Lira 
(PP-AL), o deputado Daniel Silveira (União Brasil-RJ) escala 
uma provocação política, cujo objetivo é criar um ambiente 
de radicalização contra a Corte, com propósitos eleitorais e 
um viés golpista.

Pressionado, Lira foi condescendente: distribuiu nota na 
qual afirma que o plenário da Câmara é inviolável e defendeu 
que o plenário do Supremo analise o pedido de revogação da 
decisão de Moraes feito pela defesa de Silveira. Réu no STF 
por estimular atos antidemocráticos e ameaçar as institui-
ções, o parlamentar passou a madrugada de terça para quar-
ta-feira em seu gabinete, depois de anunciar que não coloca-
ria a tornozeleira; diante da decisão de Moraes e da nota do 
presidente da Câmara, se refugiou no plenário. O julgamento 
da ação penal contra Silveira está marcado para 20 de abril.

Aliado dos bolsonaristas da Câmara, que tiveram um papel 
importante na sua eleição, Lira assumiu uma posição ambí-
gua em relação a Silveira: “Decisões judiciais devem ser cum-
pridas, assim como a inviolabilidade da Casa do Povo deve ser 
preservada. Sagrada durante as sessões, ela tem, também, di-
mensão simbólica na ordem democrática”, argumentou. Mo-
raes atendeu a um pedido da Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), que solicitou a aplicação de medidas restritivas 
ao deputado.

A atitude de Sil-
veira mira os eleito-
res bolsonaristas, mas 
cria uma situação de 
choque entre os Pode-
res, porque desobede-
ce a uma decisão do 
Supremo e transfor-
ma o plenário da Câ-
mara num refúgio se-
guro contra uma de-
cisão judicial que não 
interfere na sua ativi-
dade parlamentar. Às 
vésperas das eleições, 
é um péssimo exem-
plo; há outros parla-
mentares que endos-
sam suas atitudes.

Congressistas so-
mente podem ser pre-
sos em flagrante, por 
crime inafiançável. 
Mesmo assim, a Câ-
mara e o Senado po-
dem revogar a prisão. 
No caso de medidas 
cautelares, o STF já 
decidiu que, caso elas influenciem no exercício do mandato 
do parlamentar, o plenário da Câmara precisa se manifestar 
dentro de 24 horas para manter ou relaxar a medida. Em sua 
decisão, porém, Moraes afirma que a tornozeleira não impe-
de o exercício do mandato de Silveira.

O deputado sinaliza uma linha de recrudescimento dos 
ataques e desafios ao STF por parte dos grupos bolsonaristas 
radicais. Aposta num ambiente de confrontação entre os Po-
deres, no qual a polarização entre o ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva e o presidente Jair Bolsonaro projeta um cenário 
de radicalização política esquerda x direita.

O gesto de Silveira foi estrategicamente pensado, pois coin-
cidiu com o recurso encaminhado, ontem, ao Supremo por sua 
defesa, no qual pede a suspensão das medidas cautelares de-
cretadas por Moraes. Também desgasta a Polícia Federal como 
polícia judiciária. Câmara e Senado têm sua própria polícia. Sua 
atitude incendeia as redes sociais bolsonaristas, pavimentando 
caminho para sua reeleição, ao mesmo tempo em que incenti-
va ataques ao Supremo, os mesmos que já o levaram à prisão.

Urna eletrônica

O superintendente da Polícia Federal no Distrito Federal, 
delegado Victor Cesar Carvalho dos Santos, foi à Câmara para 
notificar o deputado, mas não cumpriu a decisão, porque não 
foi autorizado por Lira. É uma situação desmoralizante, mas 
tem tudo a ver com a atual situação da corporação, cada vez 
mais subordinada a Bolsonaro.

Ontem, em Parnamirim (RN), durante evento em clima de 
campanha eleitoral antecipada, o presidente voltou a questio-
nar as urnas eletrônicas, ao afirmar que os votos “serão conta-
dos” e que “não serão dois ou três que decidirão como serão 
contados esses votos”, numa alusão aos ministros do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE), entre os quais Alexandre de Moraes, 
que presidirá a Corte durante as eleições.

É o tipo de comentário que sinaliza aos grupos bolsonaris-
tas que chegou a hora de uma nova temporada de ataques à 
Justiça Eleitoral. Os ataques de Bolsonaro às urnas eletrônicas 
são constantes e fazem parte de uma estratégia para questio-
nar o resultado das urnas caso perca as eleições. Segue a car-
tilha adotada pelo ex-presidente dos Estados Unidos Donald 
Trump, que não aceitou a eleição de Joe Biden. O presidente 
brasileiro foi um dos últimos chefes de Estado a reconhecer a 
vitória do democrata.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

A 
Polícia Federal concluiu 
que o presidente Jair Bol-
sonaro (PL) não come-
teu crime no caso das 

supostas interferências na cor-
poração. Para a instituição, falta 
“prova consistente” contra o che-
fe do Executivo. O relatório, en-
viado ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), faz parte do inquérito 
aberto em 2020 pela Corte, que 
atendeu a um pedido da Procura-
doria-Geral da República (PGR). 
A apuração teve início após acu-
sações feitas pelo ex-ministro da 

Justiça Sergio Moro. A PF diz no 
documento, também, que não 
houve delito do ex-juiz ao lançar 
as suspeitas.

“Concluímos que, dentro dos 
limites da investigação traçados 
pelos exmos. ministros relato-
res, no âmbito da esfera penal, 
não há nos autos elementos indi-
ciários mínimos de existência de 
materialidade delitiva imputada 
ao senhor presidente da Repúbli-
ca Jair Messias Bolsonaro, assim 
como também ao senhor Sergio 
Fernando Moro”, afirma trecho 
do relatório.

Ao se demitir, Moro acusou 

Bolsonaro de pressioná-lo pa-
ra trocar o chefe da PF no Rio 
de Janeiro e o então diretor-ge-
ral da corporação, Mauricio Va-
leixo, com o intuito de proteger 
filhos e aliados.

“No decorrer dos quase dois 
anos de investigação, 18 pes-
soas foram ouvidas, perícias fo-
ram realizadas, análises de da-
dos e afastamentos de sigilos te-
lemáticos implementados. Ne-
nhuma prova consistente para 
a subsunção penal foi encon-
trada”, acrescenta o documen-
to. “Muito pelo contrário, todas 
as testemunhas ouvidas foram 

assertivas em dizer que não re-
ceberam orientação ou qualquer 
pedido, mesmo que velado, para 
interferir ou influenciar investi-
gações conduzidas na Polícia Fe-
deral.” O relatório foi finalizado 
sem a oitiva de Bolsonaro, que se 
recusou a depor.

Nas redes sociais, Moro criti-
cou o desfecho. “A Policia Federal 
produziu um documento de 150 
páginas para dizer que não hou-
ve interferência do presidente 
na PF. Mas, certamente, as qua-
tro trocas de diretores da PF fa-
lam mais alto do que as 150 pági-
nas desse documento”, escreveu.
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PF livra o presidente
Relatório conclui que Bolsonaro não cometeu crime de suposta interferência na corporação 

O PARLAMENTAR 
CRIA UMA 
SITUAÇÃO DE 
CHOQUE ENTRE 
OS PODERES AO 
DESOBEDECER 
A UMA DECISÃO 
JUDICIAL E 
TRANSFORMAR 
O PLENÁRIO 
DA CÂMARA 
NUM REFÚGIO 
INEXPUGNÁVEL

QUANDO A GENTE IMAGINA
O PRÉDIO, A GENTE VÊ
UM PROJETO
CONTEMPORÂNEO,
MAS AO MESMO
TEMPO JOVEM,
GOSTOSO,ATRAENTE.”
MKZ ARQUITETURA – ROGÉRIO MARKIEWICZ
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NOROESTE SQNW 307
RESIDENCIAL NÍV IO GONÇALVES

QUALIDADES
2 salões de festa
Piscina com raia de 12 m
Academia
Brinquedoteca

VANTAGENS
Plantas flexíveis
Lazer na cobertura
e no pilotis
Facilidade de negociação

2 QUARTOS
73 a 84 m²
1 suíte
Até 2 vagas
de garagem

3 QUARTOS
115 m²
1 suíte
Até 2 vagas
de garagem

COBERTURAS
DUPLEX
148 a 170 m²
1 suíte
2 vagas de garagem
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VISITE NOSSAS
CENTRAIS DE VENDAS

208/209 NORTE
(Eixinho, ao lado do McDonald’s)

NOROESTE
(CLNW 2/3)

GUARÁ II
(QI 33 Lote 2)


